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INTRODUÇÃO

A
prescrição inapropriada por parte dos médi-
cos é considerada uma das principais razões
para o aumento da resistência aos antimicro-
bianos.1 A par tem-se verificado uma inovação

limitada ao nível da produção de novas substâncias
com capacidade antimicrobiana. Por este motivo, es-
tratégias de melhoria da qualidade da prescrição são es-
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RESUMO
Introdução: A prescrição médica inapropriada é uma das principais causas associadas à emergência de resistência a antimicro-
bianos. Assim, as auditorias à prática clínica enquanto ferramentas para a melhoria da qualidade numa instituição são essen-
ciais em programas locais de prevenção e controlo de resistências a antimicrobianos. O presente artigo detalha a metodologia
de auditoria utilizada com o objetivo de melhoria da prescrição médica em cuidados de saúde primários no âmbito da pneu-
monia adquirida na comunidade.
Métodos: No Agrupamento de Centros de Saúde da Amadora, durante o ano de 2019, realizou-se uma auditoria a prescrições
antimicrobianas, de acordo com duas normas de orientação clínica da Direção-Geral da Saúde referentes a pneumonia adqui-
rida na comunidade. Todas as prescrições realizadas durante o ano de 2018 enquadráveis nas normas selecionadas foram veri-
ficadas. Os componentes da prescrição antimicrobiana selecionados para esta auditoria foram: o antimicrobiano prescrito, a
duração da terapêutica e a existência de justificação da escolha terapêutica no software de apoio ao clínico, caso esta diferis-
se das normas.
Resultados: Num total de 292 processos verificados, 42,0% estavam em conformidade com as orientações presentes nas nor-
mas. A percentagem de conformidade entre as diferentes unidades de saúde familiar e cuidados de saúde personalizados va-
riou entre 0,0 e 63,4%.
Conclusão: A presente auditoria permitiu construir uma metodologia a aplicar em auditorias internas ao ACeS. Permitiu igual-
mente reajustar as necessidades formativas dentro do ACeS. Até ao momento ainda não foi avaliada a efetividade da mesma.

Palavras-chave: Auditoria clínica; Gestão de antimicrobianos; Pneumonia; Qualidade dos cuidados de saúde.

senciais na prevenção e controlo das resistências aos
antimicrobianos e fazem parte das recomendações da
Comissão Europeia2 e do Programa Nacional de Pre-
venção e Controlo de Infeções e de Resistência aos An-
timicrobianos (PPCIRA).3

Como parte das estratégias de melhoria da qualida-
de da prescrição, os PPCIRA locais incluem compo-
nentes de antimicrobial stewardship, isto é, a seleção
ótima do antimicrobiano a usar, ajuste da dose e dura-
ção para o melhor resultado clínico possível com a me-
nor toxicidade possível e menor impacto na resistência

práticaDOI: 10.32385/rpmgf.v37i5.12985



Rev Port Med Geral Fam 2021;37:475-81

476 prática

a antimicrobianos.4 Estas estratégias assentam geral-
mente em quatro pilares, denominados quatro D: a es-
colha de antimicrobiano – drug; a dose do antimicro-
biano – dosage; o ajuste da dose e da escolha após ca-
racterização microbiológica e genética – de-escalation;
e a duração – duration.4

As auditorias clínicas são fundamentais para o pro-
cesso de melhoria contínua da qualidade num serviço
de saúde.5 Encontram-se contempladas num dos obje-
tivos da Estratégia Nacional para a Qualidade na Saúde
2015-2020 por contribuírem para a melhoria e dimi-
nuição da variabilidade da prática clínica, sendo consi-
deradas uma atividade essencial de âmbito pedagógico.6

As normas de orientação clínica (NOC) têm como
objetivo a uniformização da prática clínica no país, de
acordo com a evidência internacional e nacional pu-
blicada e recomendam auditorias à prática clínica de
acordo com critérios nelas explanados. Não são co-
nhecidas publicações prévias que descrevam processos
ou resultados de auditorias que pretendessem captar a
prescrição antimicrobiana, de acordo com componen-
tes de antimicrobial stewardship, baseados em NOC.

No Agrupamento de Centros de Saúde (ACeS) da
Amadora não se tinha realizado previamente uma au-
ditoria no âmbito da melhoria da prescrição antimicro-
biana. Assim, a auditoria a prescrições antimicrobianas
no ACeS Amadora descrita no presente artigo teve como
objetivo a identificação de não conformidades, ao nível
do ACeS, estratificadas pelas diferentes unidades fun-
cionais para consequente desenvolvimento de estraté-
gias de melhoria da qualidade na prevenção e controlo
de resistências a antimicrobianos.4,7 O presente artigo
pretende descrever a metodologia usada durante este
processo e os resultados obtidos de modo a informar o
desenvolvimento de auditorias subsequentes.

MÉTODOS
Na fase de preparação foi decidido auditar a imple-

mentação local de duas NOC. A escolha das NOC teve
como base uma pesquisa de consenso entre os dez mé-
dicos de medicina geral e familiar que constituíam o
grupo dentro do ACeS focado em esforços educativos
sobre antibioterapia. Para tal, estes profissionais sele-
cionaram as três normas de orientação clínica da Dire-
ção-Geral da Saúde (DGS) nas quais percecionavam
existirem mais dúvidas e/ou erros aquando da prescri-

ção antimicrobiana, em contexto de cuidados de saú-
de primários. Não foram estabelecidos critérios de in-
clusão ou exclusão para as NOC que os profissionais pu-
dessem selecionar.

As duas NOC que foram mais frequentemente assi-
naladas pelos profissionais foram a DIAGNÓSTICO E TRA-
TAMENTO DA PNEUMONIA ADQUIRIDA NA COMUNIDADE EM IDA-
DE PEDIÁTRICA (019/2012)8 e a ANTIBIOTERAPIA NA PNEUMO-
NIA ADQUIRIDA NA COMUNIDADE EM ADULTOS IMUNOCOMPE-
TENTES (045/2011).9 Posteriormente, redigiu-se o
protocolo da presente auditoria que foi entregue ao
Conselho Clínico e de Saúde do ACeS, que autorizou o
desenvolvimento deste trabalho.

As NOC selecionadas estabelecem recomendações,
associadas a graus de evidência, com base em literatu-
ra internacional e nacional para o diagnóstico, refe-
renciação, internamento e tratamento em ambulatório,
nomeadamente a prescrição antimicrobiana adequa-
da de acordo com o quadro clínico de pneumonia ad-
quirida na comunidade. A norma referente à idade pe-
diátrica exclui crianças com 13 e mais anos de idade. De
realçar que as normas da DGS fazem a ressalva de que
o médico prescritor poderá optar por outra decisão te-
rapêutica mediante justificação no processo clínico da
sua decisão.

Dos quatro componentes recomendados em pro-
gramas de antimicrobial stewardship,4 esta auditoria
focou-se em apenas três: a escolha, a dose e a duração
da terapêutica. A não inclusão do ajuste deveu-se à ne-
cessidade de acesso a caracterização microbiológica da
amostra, que ocorre raramente em cuidados de saúde
primários. Estes componentes refletiram-se na seleção
de três parâmetros de auditoria: terapêutica prescrita
(incluindo a dose), duração da terapêutica e registo de
justificação da escolha de terapêutica no software de
apoio ao clínico. Construiu-se uma matriz de auditoria
de forma a captar estes parâmetros. A auditoria foi res-
trita a 2018 por se considerar que o período anterior po-
deria não representar as práticas clínicas atuais, dado
terem existido mudanças substanciais no corpo clíni-
co do ACeS. Não se recorreu a técnicas de amostragem
por ser exequível avaliar todos os processos relativos a
2018 (de janeiro a dezembro).

Relativamente aos episódios de pneumonia foram ex-
cluídos os que ocorreram em indivíduos registados com
infeção pelo vírus da imunodeficiência humana, porque
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estas situações previam o encaminhamento para o mé-
dico da especialidade hospitalar, e aqueles em que não
existiam registos de prescrição antimicrobiana dentro
do ACeS, que incluía situações encaminhadas para ava-
liação e prescrição em meio hospitalar sendo, conse-
quentemente, impossível auditar a prescrição. A audito-
ria foi analítica, tendo sido realizada com base nos re-
gistos existentes nos sistemas informáticos de apoio ao
clínico utilizados em cuidados de saúde primários e or-
ganizada em dois momentos. No primeiro foram iden-
tificados os episódios de pneumonia e no segundo foi ve-
rificada a conformidade dos parâmetros de auditoria de
cada um dos episódios previamente identificados.

Para identificação dos episódios de pneumonia ex-
traiu-se, em fevereiro de 2019, a listagem de utentes
com registo de episódio com o código R81 ICPC-210 em
2018, através da plataforma informática MIM@F, siste-
ma de monitorização das unidades funcionais. As lis-
tagens de utentes com o código de pneumonia foram
obtidas e mantidas até ao momento da extração de da-
dos dos processos clínicos. Após essa extração, as lista-
gens foram apagadas.

Num segundo momento procedeu-se a visita às dife-
rentes unidades funcionais, durante os meses de feve-
reiro e março de 2019, para acesso ao processo no soft-
ware de apoio ao clínico e ao portal de prescrição ele-
trónica médica (PEM) através do número de utente, ob-
tido como anteriormente descrito. Em utentes com mais
do que um episódio de pneumonia, a avaliação foi feita
separadamente (por episódio). O registo do cumpri-
mento dos parâmetros selecionados foi feito sem qual-
quer componente de identificação individual do utente,
usando a matriz previamente construída. Foram con-
sultados todos os processos com pelo menos um episó-
dio codificado como pneumonia (código R81, Interna-
cional Classification of Primary Care – ICPC-2)10 em 2018,
com uma primeira prescrição antimicrobiana para esse
episódio dentro do ACeS. Foram aplicados os critérios de
exclusão previamente mencionados e registou-se o mo-
tivo para exclusão individual dos processos.

A terapêutica prescrita foi verificada consoante o an-
tibiótico e a dose do mesmo. A duração da terapêutica
foi verificada em termos da existência de registo da
mesma e concordância com os limites inferiores de du-
ração terapêutica prevista. Dado as normas fazerem re-
ferência que o limite superior pode ser alterado pelo

médico prescritor, de acordo com a evolução clínica do
doente e comorbilidades, apenas o tempo mínimo foi
considerado. A duração da terapêutica foi verificada
apenas nos processos clínicos cuja escolha de antibió-
tico estava em conformidade com as NOC. Optou-se
por esta abordagem por não ser relevante para o obje-
tivo desta auditoria verificar a duração de terapêutica
com antibióticos não contemplados nas NOC em ques-
tão. Nos casos em que existisse justificação no softwa-
re de apoio ao clínico a fundamentar a terapêutica e/ou
duração da mesma registadas na PEM, a prescrição foi
considerada em conformidade. Não se procedeu ao re-
gisto de identificação individual do médico prescritor
ou do utente a quem foi feita a prescrição.

Procedeu-se a uma análise estatística descritiva da
percentagem de processos clínicos cuja prescrição an-
timicrobiana associada estava em conformidade com
todos os parâmetros das NOC selecionados como cri-
térios para esta auditoria. Esta percentagem de con-
formidade foi calculada globalmente para o ACeS e in-
dividualizada por unidade funcional. Foi, igualmente,
calculada para as duas diferentes NOC.

Posteriormente, através de análise estatística infe-
rencial, utilizou-se o teste de qui-quadrado para com-
paração da frequência de conformidade de acordo com
o modelo de unidade funcional (unidades de cuidados
de saúde personalizados vs unidades de saúde fami-
liar). Num segundo momento comparou-se a frequên-
cia de conformidade entre unidades de saúde familiar
modelo A e unidades de saúde familiar modelo B. Tam-
bém se comparou a frequência de conformidade de
acordo com a NOC em questão (adultos vs pediátrica).
A análise estatística foi realizada com recurso ao soft-
ware STATA IC15 (StataCorp LP, College Station, TX).

RESULTADOS
Um total de 588 processos clínicos foram extraídos

da plataforma MIM@UF e analisados (Figura 1). Des-
tes, 292 cumpriam critérios de inclusão e foram verifi-
cados relativamente à sua conformidade. Dos 296 pro-
cessos que não cumpriam os critérios de inclusão, os
motivos de exclusão foram: i) não ter havido prescrição
antimicrobiana no ACeS (n=251); ii) não haver registo
da prescrição antimicrobiana no software de apoio ao
clínico e/ou no portal de prescrição eletrónica médica
(n=39); e iii) registo de VIH (n=6).
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No total, 42% dos processos verificados estavam em
conformidade com as orientações para a prescrição an-
timicrobiana de acordo com as duas NOC em questão.
O maior número de não conformidades de acordo com
os critérios da auditoria prendeu-se com a escolha da
terapêutica (41%) e, destas, em 100% dos casos pela as-
sociação da amoxicilina com ácido clavulânico. Não se
constataram inconformidades relativamente à dose da
terapêutica prescrita. Em 16% dos processos clínicos
(n=48) não estava indicada a duração da terapêutica e
num processo a duração era inferior à preconizada na
norma.

O número de prescrições antimicrobianas em con-
formidade estratificada por unidades funcionais en-
contra-se na Tabela 1. A percentagem de conformida-
de variou entre as diferentes unidades entre 0,0 e 63,4%.
Não se encontraram diferenças estatisticamente signi-
ficativas na percentagem de conformidade das pres-
crições antimicrobianas dependendo da tipologia da

unidade de saúde onde as mesmas foram efetuadas
(p=0,1220). Relativamente à comparação entre a per-
centagem de conformidade das prescrições realizadas
em USF não houve diferença estatisticamente signifi-
cativa entre as unidades modelo A e B (p=0,1015).

Relativamente  às duas NOC auditadas, 15 processos
clínicos eram relativos à norma pediátrica e 277 refe-
rentes à norma para adultos. Encontrou-se uma dife-
rença estatisticamente significativa (p=0,0117) na con-
formidade dos processos abrangidos pelas duas NOC
com as prescrições antimicrobianas, no âmbito da nor-
ma de orientação clínica em idade pediátrica, a terem
uma percentagem superior de conformidades (73,0% vs
40,0%).

DISCUSSÃO
No ACeS Amadora, durante o ano de 2018, menos de

metade dos processos verificados estavam em confor-
midade com as duas NOC relativas a pneumonia da 

Utentes com código ICPC-2 R81 registado
em 2018 (n = 588)

Processos que cumpriam os critérios de
inclusão e foram submetidos a verificação

de conformidade (n = 292)

Processos que cumpriam a terapêutica de
1.a linha: seleção de antibiótico e dose

(n = 172)

Processos em conformidade (n = 123)

Processos excluídos por não cumprirem os
critérios de inclusão (n = 296)

Processos em não conformidade
relativamente à terapêutica de 1.a linha

(n = 120);
Não conformidade devido a:

Prescrição de amoxicilina em associação
com ácido clavulânico (n = 120)

Processos clínicos sem a duração indicada
em PEM (n = 48)

Processos clínicos com duração de
terapêutica inferior ao preconizado (n = 1)
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Figura 1. Resultados da auditoria no ACeS.
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comunidade da DGS, sendo a principal inconformida-
de a escolha da associação de amoxicilina com ácido
clavulânico como terapêutica. Considerando a impor-
tância de uma prescrição adequada na prevenção e
controlo da resistência aos antimicrobianos, estes re-
sultados indicam a necessidade de estratégias forma-
tivas nesta área no ACeS. Contudo, a conformidade das
prescrições antimicrobianas apresentou grandes va-
riações entre diferentes unidades, não estado associa-
das ao tipo de unidade (UCSP vs USF) ou modelo de
USF. Para além disto, a NOC relativa à pneumonia em
adultos imunocompetentes apresentou uma percen-
tagem de conformidade das prescrições antimicrobia-
nas associadas mais baixa do que a pediátrica. Porém,
esta diferença deverá ser interpretada com precaução
dado ser muito baixo o número de processos clínicos
que se enquadravam na norma pediátrica.

Estes resultados realçam que estratégias formativas
dentro de um ACeS terão de considerar a variabilidade
entre as diferentes unidades sendo que, de um ponto de
vista de uso estratégico de recursos, possivelmente fará
mais sentido individualizar as mesmas e não definir
prioridades formativas para o ACeS enquanto um todo.

Para além de permitir estabelecer e fundamentar es-
tratégias de melhoria da qualidade dentro da institui-

ção, nomeadamente no âmbito das
prescrições antimicrobianas, os re-
sultados obtidos permitem igual-
mente estabelecer um baseline para
acompanhar a evolução da confor-
midade das prescrições antimicro-
bianas dentro da instituição.

Esta auditoria tem também
como ponto positivo o envolvimen-
to, em várias etapas do processo de
auditoria, de elementos da equipa
de medicina geral e familiar.5 Esta
colaboração com profissionais cujo
comportamento é alvo da auditoria
vai ao encontro de critérios defini-
dos na literatura internacional que
definem boas práticas em audito-
rias clínicas.5

Dado o facto de a amostra se cir-
cunscrever apenas a um ACeS, é ex-
pectável que os dados obtidos a ní-

vel local não sejam aplicáveis noutros contextos. Con-
tudo, considera-se relevante explicitar a metodologia
usada para informar esforços semelhantes noutras ins-
tituições que pretendam implementar processos de au-
ditorias a prescrições antimicrobianas com base em
NOC, como parte dos programas de prevenção e con-
trolo de resistências a antimicrobianos locais.

A presente auditoria apresenta limitações que im-
porta referir. Visto que a seleção de episódios de pneu-
monia ocorreu com base no registo do código R81, epi-
sódios não registados com este código não foram cap-
tados. Ainda que não seja conhecida uma estimativa do
número de episódios esperados, a comparação entre
unidades do ACeS com dimensões semelhantes per-
mite antecipar que tal é o caso. Por exemplo, a USF I
que, apesar de abranger uma população com uma di-
mensão e perfil demográfico semelhante a outras USF,
teve um número muito inferior de processos elegíveis.
Neste caso, poderão existir diferenças na aplicação dos
critérios ICPC-2 pelos profissionais das diferentes uni-
dades. De futuro, recomenda-se a caracterização do
processo de codificação destas situações, de forma a co-
nhecer o número de episódios captados e as limitações
decorrentes da utilização destes registos para fins de au-
ditorias.

Processos em Processos em
Unidade Processos conformidade para conformidade 
Funcional elegíveis (n) terapêutica de 1ª linha (% relativamente ao 

(n) número total de incluídos)

USF A 25 18 10 (40,0%)

UCSP B 10 3 1 (10,0%)

USF C 25 16 13 (52,0%)

UCSP D 36 22 9 (25,0%)

USF E 41 28 26 (63,4%)

UCSP F 35 24 18 (51,4%)

USF G 79 40 29 (36,7%)

USF H 36 20 17 (47,2%)

USF I 5 1 0 (0,0%)

TABELA 1. Número de processos clínicos cuja prescrição antimicrobiana 
associada foi verificada e, destes, percentagem em conformidade

Legenda: UCSP = Unidade de Cuidados de Saúde Personalizados; USF = Unidade de Saúde Familiar.
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Os resultados desta auditoria também poderão não
ser generalizáveis para outros anos, dado poderem ter
existido alterações no corpo profissional do ACeS e mu-
danças na aplicação das NOC por parte dos mesmos.

A estratificação dos resultados por unidades funcio-
nais e não por profissionais permitiu captar o panora-
ma geral da prescrição antimicrobiana no ACeS e nas
diferentes unidades. Contudo, não permitiu dar feed-
back aos profissionais da sua prescrição para uma me-
lhoria individual, o que é um aspeto recomendado na
literatura.4-5,7 Apesar desta limitação, existe evidência
de que este feedback poderá ser mais efetivo em deter-
minados contextos por criar um ambiente de pressão
positiva por pares e por permitir ajustar esforços den-
tro de cada unidade, onde existe autonomia para ativi-
dades formativas.11

Desta forma, enaltece-se a importância de delinear
estudos locais para investigar a perceção dos profissio-
nais aquando das prescrições antimicrobianas de acor-
do com parâmetros definidos em NOC, bem como o
agendamento de sessões formativas. Estas últimas de-
verão ter como foco as principais fontes de não con-
formidade encontradas, nomeadamente a escolha de
terapêutica, maioritariamente no adulto, e priorizar as
unidades funcionais com percentagem de processos
clínicos em conformidade abaixo de 50%. Também se
deverá rever durante estas sessões, os critérios de in-
clusão e exclusão do código R81 referente a pneumo-
nia. Está previsto um estudo qualitativo que permitirá
averiguar sobre a pertinência e adequação das NOC à
prática clínica, bem como o que facilitaria o processo
de decisão aquando da prescrição antimicrobiana. Sa-
liente-se, no entanto, que as sessões formativas ainda
não ocorreram. Após a sua realização dever-se-á repe-
tir a auditoria (etapa seguinte do ciclo de auditoria).5

CONCLUSÃO
Esta auditoria às prescrições antimicrobianas per-

mitiu desenvolver uma metodologia de auditoria in-
terna ao ACeS com base em registos, possibilitando, as-
sim, o delinear de recomendações mais direcionadas
para a estratégia formativa do ACeS. Na medida em que
as recomendações não foram todas implementadas
nem realizada a subsequente auditoria, não foi ainda
possível avaliar a efetividade desta enquanto ferra-
menta de melhoria da qualidade na instituição.
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ABSTRACT

AUDIT OF ANTIMICROBIAL PRESCRIPTIONS FOR COMMUNITY-ACQUIRED PNEUMONIA: THE EXPERIENCE OF
THE GROUP OF PRIMARY HEALTHCARE FACILITIES IN AMADORA
Background: Non-judicious antimicrobial prescriptions are one of the main causes associated with the emergence of antimi-
crobial resistance. As such, clinical audits as tools for quality improvement within an institution are essential in local antimi-
crobial resistance prevention and control programs.
Methods: During the year 2019, in the group of primary healthcare facilities of Amadora we performed a clinical audit of an-
timicrobial prescriptions according to two guidelines by the General-Directorate of Health focusing on community-acquired
pneumonia. All prescriptions done during 2018 that could be framed within the two previous guidelines were verified. The pa-
rameters audited were: the choice of antimicrobial, duration of therapy, and, in cases when the prescription did not follow the
guidelines, whether that choice was justified in the electronic record of the patient.
Results: Overall, from 292 clinical records from 2018 which were audited, 42.0% were according to the guidelines. The per-
centage of antimicrobial prescriptions according to the guidelines varied in the different healthcare units from 0.0 to 63.4%.
Conclusion: This audit using historical clinical records, allowed us to create a methodology for future internal audits within our
institution. It also allowed us to readjust the training strategy within our group of primary healthcare facilities. There has not
been an evaluation of the effectiveness of this audit.

Keywords: Clinical audit; Antimicrobial stewardship; Pneumonia; Quality of health care.


